 LEI MUNICIPAL Nº 1039/2022, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022.
“REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 0985/2021, DE 20 DE JANEIRO DE 2021, CONCEDE AUMENTO REAL AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES, ALTERA O VALOR DE REFERÊNCIA PREVISTO NA LEI Nº 1021/2022, DE 25 DE JANEIRO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVUDÊNCIAS”.
DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:

Art. 1° - Fica revogada a Lei Municipal nº 0985/2021, de 20 de janeiro de 2022, com efeitos retroativos a 1º de maio de 2021.

Art. 2º - É concedido aumento real aos vencimentos dos servidores Municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo ou comissionado, dos admitidos em caráter temporário, dos empregados públicos e dos Conselheiros Tutelares, extensivos aos proventos dos aposentados e às pensões, do Poder Executivo do Município de Engenho Velho/RS, com vigência a partir de 01/09/2022, pela aplicação do índice de 4,23% (quatro vírgula vinte e três por cento).
Art. 3º - O parágrafo 1º e o parágrafo 2º do art. 2º da Lei Municipal nº 1021/2022, de 25 de janeiro de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1º - O valor referencial, previsto no art. 29 caput da Lei Municipal n.º 004/93, passará a ser de R$ 1.108,65 (um mil e cento e oito reais, com sessenta e cinco centavos);”
“§ 2º - O valor referencial, previsto no art. 42, da Lei Municipal n.º 869/2016, passará a ser de R$ 1.177,50 (um mil e cento e setenta e sete reais, com cinquenta centavos).”
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 0985/2021, de 20 de janeiro de 2021.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 27 de setembro de 2022.
_________________________
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

                  Data supra

    LAERCIO LAMONATTO

          Agente Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 22/2022.
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 22/2022, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.
Com referida proposição objetiva-se conceder um aumento real aos vencimentos dos servidores Municipais de nosso Município.
Como é de conhecimento dos Nobres Vereadores, o aumento concedido aos servidores no ano de 2021 foi cancelado, tendo em vista a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020.
Somos sabedores que neste período a inflação teve um aumento considerável, refletindo nos preços dos alimentos, combustíveis, energia elétrica, dentre outros, fazendo com que o salário dos servidores ficasse desvalorizado.
Desta forma, representantes do Sindicado dos Servidores Públicos do Município, buscou junto ao executivo a reposição dos valores que foram sobrestados no ano de 2021.

Depois de várias conversas e reuniões com a direção do órgão representativo dos servidores, ficou acordado que o Executivo iria analisar a situação, e, na medida do possível iria propor um aumento real de 4,23% a partir do mês de setembro de 2022.

Com este aumento, se for aprovado, o valor de referência para o ano de 2022 previsto no art. 29 caput da Lei Municipal n.º 004/93 passará a ser de R$ 1.108,65 (um mil e cento e oito reais, com sessenta e cinco centavos).

Já o valor de referência previsto no art. 42, da Lei Municipal n.º 869/2016, passara a ser de R$ 1.177,50 (um mil e cento e setenta e sete reais, com cinquenta centavos).
O Executivo entende que os aumentos da inflação e, consequentemente dos produtos, refletiram no salário dos servidores, e, de forma direta no poder de compra, uma vez que não foi corrigido o salário no ano de 2021, ficando defasado em relação a inflação. 

Por fim, declaramos que a despesa prevista na execução desta proposição encontra conformidade com os instrumentos orçamentário-financeiros do Município, na forma da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Além disso, a despesa de pessoal obedece aos limites estabelecidos na LRF, comportando a aplicação dos percentuais de revisão e reajuste estabelecidos.
O estudo do impacto financeiro vai acostado, sendo demonstrado que a recomposição não compromete as contas públicas.
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 22/2022 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, e na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho – RS, aos 06 de setembro de 2022.

Diego Martinelli Bergamaschi
Prefeito Municipal
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